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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1501106-12.2023.8.26.0035, da Comarca de Águas de Lindóia, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA, é apelado J.ANDRADE - 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E SERVIÇOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 18 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº: 1501106-12.2023.8.26.0035

APELANTE: MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA

APELADO: J.  ANDRADE - EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 

E SERVIÇOS LTDA.

COMARCA:  ÁGUAS DE LINDOIA

VOTO Nº 36390

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Insurgência  
em face  da  sentença  que  ju lgou ext in ta  a  execução 
f i sca l ,  com fundamento  no  Tema nº  1184 do  STF,  
em razão  de  seu  ba ixo  va lor   Descabimento   
Execução a ju izada  após  o  ju lgamento  do  Tema 
1 .184 pe lo  STF  Exequente  que  não  a tendeu à  
de te rminação  de  emenda  da  in ic ia l   Sentença  
mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDOIA ,  por meio 

do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  21/22,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  por fa l ta de interesse de agir ,  nos 

termos do art .  485,  VI ,  do Código de Processo Civi l .

Em suas razões,  a lega, em suma, que o Tema 

1.184 do não se apl ica às execuções em curso;  que deve ser 

apl icado o entendimento cont ido na Súmula 452 do Superior 

Tr ibunal de Just iça,  daí  porque pugna pela reforma da sentença.

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

22.12.2023, após o ju lgamento do Tema 1184 pelo Supremo 

Tribunal Federal ,  sob regime de repercussão geral ,  com caráter 

v inculante às instâncias ordinár ias.

Instada a emendar a pet ição in ic ia l  para 

demonstrar a adoção das medidas administrat ivas mencionadas 

no Tema 1.184, a Fazenda Municipal  exequente não a cumpriu.

Assim, outra solução não havia mesmo que não 
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fosse a ext inção da execução f iscal ,  com o indefer imento da 

pet ição in ic ia l ,  ante a fa l ta de interesse de agir .

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.

REZENDE SILVEIRA
                                   Relator designado
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Voto nº 48.011
Apelação Cível nº 1501106-12.2023.8.26.0035
Comarca: Águas de Lindóia
Apelante: Município de Águas de Lindóia 
Apelado: J.andrade - Empreendimentos Imobiliários e Serviços Ltda

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

A decisão recorrida, ao extinguir o processo de execução fiscal 

por falta de interesse de agir dado o valor antieconômico do crédito tributário, 

violou o princípio constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

Mesmo nas hipóteses em que há lei local fixando limite mínimo 

para cobrança judicial de dívida pública, não se trata de imposição, mas mera 

faculdade do Administrador, a quem compete verificar a conveniência e a 

oportunidade do ajuizamento do executivo fiscal.

Nesse sentido, a Súmula 452 do STJ: 

“Cabe às autoridades da Administração Federal extinguir ações 
de pequeno valor”.

Admitir-se a impossibilidade da cobrança com fulcro na ausência 

de interesse de agir da Fazenda Pública, como invocado pelo E. Juízo, equivaleria 

à autêntica forma de exclusão do crédito tributário, sem a existência de lei 

específica, com infração ao artigo 150, § 6º, da Constituição da República.

Não se ignora a recente tese fixada pela Suprema Corte, no 

julgamento do tema 1184, legitimando a extinção de execução fiscal de baixo 

valor.

 Contudo, compartilha-se do entendimento do Ministro Dias 

Toffoli, que votou contrário, nos seguintes termos:
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 “Entendo que a previsão legislativa da possibilidade de protesto 
de certidões de dívida ativa é um aperfeiçoamento dos 
procedimentos de cobrança administrativa dos créditos da 
administração, mas não modifica o cenário que foi determinante 
para esta Corte no julgamento do Tema 109 nº da Repercussão 
Geral, quando se entendeu que, conquanto inviável a execução 
administrativa, não caberia ao Poder Judiciário extinguir 
execuções fiscais ajuizadas pelos municípios utilizando-se para 
tanto de critérios normativos previstos em leis estaduais, sob 
pena de malferir a autonomia dos entes federados locais. 
Entendo caber a cada ente da Federação ponderar os ônus e 
os bônus dessas execuções e eleger os critérios que orientam a 
propositura ou o prosseguimento de tais demandas, não se 
podendo, desse modo, extingui-las mediante aplicação de 
critérios previstos nas legislações de outros entes ou 
estipulados pelo próprio julgador sem qualquer amparo em 
lei do ente exequente, sob pena de ofensa ao art. 5º, inciso 
XXXV, da Constituição Federal” (destacamos).

Assim, presente legítimo interesse no ajuizamento da ação, 

impõe-se acolhimento da pretensão recursal para restabelecer a execução fiscal.

Assim, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 3 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 28F23C9C

4 5 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A0DA18F

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1501106-12.2023.8.26.0035 e o código de confirmação da tabela acima.


